
PREFEITURA DO ÍúUNrcIPrc DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco n".86 - GEP í4.730400

Monte Azul Paulista, 10 de agosto de 2015.

of. N. 151/2015

ExcelentÍssimo Senhor Presidente:

Vimos pelo presente encaminhar a Vossa Excelência,
as seguintes matérias:

PROJETO DE LEI N.O 675, OE ,IO DE AGOSTO DE 2015.

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a lnstituição de Ensino Superior
que especiÍica e dá outras proúdências."

PROJETO DE LEt N." 676, DE 10 DE AGOSTO DE 2Oí5.

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a lnstituição de Ensino Superior
que especifica e dá outras providências."

Por tratar a matéria de relevante interesse público,
solicitamos que referido P§eto seja colocado em

S RGIO DAVID
Prefeito do Município

Excelentíssimo Senhor
ANTONIO ARNALDO GURJON
DD. Presidente da Câmara de Vereadores
Nesta
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

PROJETO DE LEI N.O 676, OE 10 DE AGOSTO DE 2015.

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio
mm a lnstituição de Ensino Superior que
especmca e dá outras providências."

AUTORIA: Executivo Municipal

PAULO SÉRGIO DAvlD, Prefeito Municipal de Monte Azul Paulista,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga
a seguinte Lei: i.r "11Q 

,uü lirrt r. .r,

firmar cbnvên to com a
Faculdade de Tecnologia Paqlislã' União

autorizado a
Educá?iorral e Gulfural Piaget

UNIPIAGET, objetivando a implantaçáo de cursos-superbte6, visândo, da
qualidade de ensino superior.

Art. í.o - Ficâ o Poder Executivo

L
Art. ? - As despesas realizadas para o cumprimento desta lêi são

consideradas como de desenvolvimento do ensino e com política de estÍmulo à
melhoria na qualidade do ensino, com vistas à consecuçáo dos objetivos das
instituiçóes de todos os níveis,

Art. 3o - As despesas correntes da execução desta lei correráo por
conta de dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Parágrafo único - Os serviços e obriga@es de cada parte constarão
do convênio que, depois de assinado, farão partes íntegrantes desta lei.

AÍt. 4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o - Revogam-se as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 10 de agosto de 2015

RGIO DAVID
Prefeito do ltlunicípio

F
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Monte Azul Paulista,02 de Setembro de 2015.
*u-

Cumprimentando cordialmente, com muito

respeito, tenho a honra de dirigir-me a presença de vossa Excelência, em

respostâ ao oÍÍcio ne, 151 datâdo de 10 de agosto de 2015, que encaminha os

púetos de Lei nq, 675 e 676 ambos de 10 de agosto de 2015' No sentido de

irú-r" que os referidos proietos de lei tratam'se de celebraçâo de

convênio com instituições de ensino superior. Fato que em seu contexto os

proietos não especiÍicam qual e o tipo de convênio ou sua Íinalidade para

aprovação Por este Legislativo.

Assim, para o devido processo iunto a esta casa de

leis, requerer que seia enviado a câmara Municipal termo ou minuta dos

convêni,os que farão parte integrantes dos proietos, elucidando qualquer

tipo de duvida que Possa surgir.

O que me cumpria, remeto protestos de elevada

esüma e distinta consideração'

oFÍcro Nq 106/2015.

Excelentíssimo Senhor Prefeito:

AO
EXMO.SENHOR
DOUtOT PAUTO SÉRGIO DAVID.
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.

ION
Presidente da Municipala

Monte Azul Paulista - SP.
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CÂMARA MUNICIPÂI DE MONTE AZUL PÀULISTÂ
" Palicio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no.90 - CEP. 14730-000 - fonef fax 0XT-17- 3367-7254

CNPj n". 54.763.167 /OOO|-00 = Site: ww§/.câmâramonteazul sp'gov'br

Email : secretaria@camzttmonteazul'sp gov br
Estado de São Paulo - Bmsil



PREFEITURA OO MUNrcíPlo DE I'ONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÂO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP ltf.730-000

Monte Azul Paulista, 15 de setembro de 2015.

oF. No.198/2015

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Vimos pelo presente solicitar a Vossa Excelência a
substituição do PROJETO DE LEI N." 676, DE 10 DE AGOSTO DE 2015, o qual
"Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a lnstituição de Ensino
Superior para concessão de sala de aulas em unidades escolares da rede
municipal de ensino e dá outras providências.'

Atenciosamente,

Íta,
CI[\}p
QU orrl.é!

L ERGIO DAVID

ExcelentÍssimo Senhor
Antonio Arnaldo Gurjon
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
PraÇa Rio Branco no 86 - CEP 14730-000
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Q,,t ,.PROJETO DE LEI N.'676, DE 10 DE AGOSTO DE 2015.

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar
convênio com a lnstituição de Ensino Superior
para concessão de sala de aulas em unidades
escolares da rede municipal de ensino e dá
outras providências."

PAULO SÉRGIO DAVID, Prefeito Municipal de Monte Azul Paulista,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER qye a effirâ'Munici'pâl aprová e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei: t ! ôD ot tr'm(

lirsr
) ,àserí- lt

Art. 1.o - Fica o T'oàêr eíeóLiivo autorizado a Íirmar convênio com a
Faculdade de Tecnologia Paulista - União Educacional e Cultural Piaget -
UNIPIAGET, objetivando cqncessão do .rrso de salas de' zulas em unidades
escolares da reáe municipaF dê êÍi§inô paia implantação de cursos superiores
pela instituição UNIPIAGET, visando à melhoria da qualidade de ensino superior.

Art. 2o - As despesas realizadas para o cumprimento desta lei são
consideradas como de desenvolvirnento do ensino e com política de estímulo à
melhoria na qualidade do ensino, com vistas à consecução dos objetivos das
instituições de todos os níveis.

Art. 30 - As despesas conentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 5o - Revogam-se as disposições em contrário

Monte Azul Paulista, 10 de agosto de 2015.

PAU RG]O DAVID
Prefeito Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foào Manoel, n'.90'CIP 14.730-000 ' fone/faxr oxx'17' 3361'1254
Siter www.cilmara nrolrteazul sD.gov bl'

Emailr iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JI.IRIDICO n.: 036/I5

lnteressado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Assunto: Parecer sobre a constitucionalidade e legalidade do Proieto de

Lei n'. 6762015. clc l() de agosto dc 2015- "Autoriza o Executivo

Municipal de Monte Azul l)aulista a celebrar convênio com a Instituição de

Ensino superior para concessão de sala de aulas em unidades escolares de

rede municipal de ensino e dá outras providências'".

l. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e legalidade do Pro.ieto 6. 1-gi §/6/2015. que autoriza o

Executivo Municipal a tlrmar conr ênio com a l:aculdade de Tecnologia

Paulista União t'ducacional e Cultural Piaget.

2. Fundamentação:

De autoria do Executilo Municipal" o projcto em epígrale tem o

objetivo autorizar o Poder Executivo a firmar convênio com a [Jnião

Educacional e Cultural - UNIPIAGBT. ob.letivando concessão do uso

de salas de aulas em unidacles escolares da rede municipal de ensino

para implantaçâo de cursos supcriores
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Podemos observar que Projeto de Lei em comento' em suas

explanações iniciais. ciemonstra sua flnalidade' ou seja' é o

desenvolvimento da cultura e do ensino superior no município' Assim

visando o desenvolvimento do ensino c com política de estímulo à

melhoria na qualidade do ensino, com vistas à consecução dos

objetivos das instituições de todos os nír'eis'

Neste sentido e com a I'inalidade de mostrar a

constituc iona lidade do Projeto de Lei em discussão transcrevo o artigo

da nossa Carta Magna. artigo Art. 205. A educação' direito de todos

e dever do Estatlo e da família, será promol'ida e incentivada com

a colaboração tla sociedade' visando ao pleno desenvolvimento da

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua

qualificação Para o trabalho.

Outrossim. é claro e cristalino que a Constituição Federal

Brasileira trouxe a baila, o incentiro a educação básica e superior.

observado sempre os princípios insculpidos para que seja aplicada de

forma escorreita a política de desenvolvimento a educação'

Assim como bem destaca o artigo 2l I da Carta Magna A União'

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarâo em regime

de colaboração seus sistemas de ensino Nesse sentido mostra que o

município com a colaboraçào da Llnião e dos Estados poderá celebrar

convênio com a Írnalidade de contribuir com a Íbrmação educacional

de ensino superior, trazendo a comunidade melhores condições de

crescimento.

g''t



Pelo apresentaclo acima. r'criflca-sc ser constitucional o pro.icto de

Lei 67612015, pois encontra previsâo em nossa Carta Magna.

3. Conclusão

Ante o exposto. conclui ser constitucional e de suma

importância o projeto de Lei 6761201 5' pois traz em seu conceito o

aprimoramento do ensino superior ao Município de Monte Azul

Paulista.

S.M.J. E o parecer que submeto à apreciação de Vossas Excelências'

Montc Azul Paulista. l8 clc
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

F,S o de Sáo Paulo rasil

Rua Cel. João Manoel. no. 90 - CEP. I 4730-000 - fone/fax: 0XX- I 7- 3361-1254

CNPJ n". 54.163.167/0001-00 = Site: www camaramonteazul sp gov'br

Email : secretaria@camaramonteazul sp'gov'br

t' s,
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Assunto : Projeto de Lei n" 676,de 10 de Agosto de 2015

DISP ONDO SO BRE: Autoriza o Poder Executivo a celebrar

Ensino Superior para concessão de sala de aulas em

municipal de ensino, e, da outras providências'

DECISÃO DAS COMISSÕES

Monte Azul Paulista, 1B de Setembro de 2015

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento' e' Educação'

Saúde e Assistência Social, após procederem o cuidadoso exame no Projeto de Lei n'

676, de l0 de Agosto de 201d - Dispondo sobre: Autoriza o Poder Executivo a celebrar

convênio com a instituição de Ensino superior para concessão de sala de aulas em

unidades escolares da rede municipal de ensino, e, da outras providências, em reunião

de seus membros, analisando suas disposições, nada encontraram que ferissem as

normas constituciona is, legais ou jurídicas, decidiram emitir parecer favorável ao

mencionado Proieto de Lei, por estar o mesmo revestido das formalidades legais,

esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis'

É o nosso Parecer.

convênio com a instituição de

unidades escolares da rede

EpucAç4(L sAÚpE E

A*,çkl{,9

ERÔNIMO MARQUES
RELATORÁ

PRESIDENTE

ONILD

F

MEMBRO
DOS S. ROCHA

FINANCAS E ORCAMENTO

t^'ÇrWurl, C"rAí.
É nlrnboo pnnez cANToRl

I,I

,\ UZARA

'p/'
ELIEL P

e

RELA

MEMBR
IAN

PRESIDENTE

coNSTITUICÃO. IUSTICA E

REDAÇÃO

FÁBIO J

A FILHO

P

APIA
LA

IDENTE
IMO MARQUES

MEMBRO
ANTONIO

PARECER EM CONIUNTO
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ARA MUNICIPATDE MONT EAZULPAI]LISTA

" Palácio 8 de Matço "
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de ensino, e, dá outras orovidências"'

AUTORIA: Executivo Municipal

A D M
v o IN RO DE

ARTIGO 1q - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com a

Facu ldade d Tecnolosia Pa lista União Educacional e Cultural Piaget

UNIPIAGET. obietlvando concessão do uso de salas de aulas em unidades escolares da

rede municiPal de ensino Para imP Iantação de cursos superiores pela instituição

UNIPIAGET, visando à melhoria da quaIidade de ensino suPerior

ART IGO 5q - Revogam-se as disposições em contrário

Monte Azul Paulista,22 de Setembro de 2015

ANT A COSTA FILH o

ARTIGO 2q - As despesas realizadas para o cumprimento desta lei são

consideradascomodedesenvolvimentodoensinoecompolíticadeestímuloàmelhoria
na quatiaaae do ensino, com vistas à consecução dos obietivos das instituições de todos os

níveis.

ARTIGO 3q - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

.ont, d" dotrçõ-ã, púp.,as do orçamento vigente, suplementadas se necessário'

ARTIGO 4q' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

ANTO LDO GURION

Presidente

FÁBIO JERÔ O MARQUES

Vice-Presidente
I

ELIEL PRIOLI
2e Secretário1q Secretár o

AUTOGRAFO Ne.1306/201 5

REFERENTE: PROTETO DE LEI N e 676, DE 10 DE AGOSTO DE 2015'

"."::5,
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE pzUL PAULISTA

LEI N' 2.021 DE 23 DE SETEMBRO DE 2015.

"Autorlza o Podêr Exêcutivo a celebrar
convênlo com a lnstituiçáo dê Ensino
Supêrlor para concessão de sala de
aulas em unidades escolares da rede
munlcipal de ensino, ê, dá outras
providências."

@B!4: Execúivo Municipal

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, usando
de suas atribuiçõês lêgâis,

Faz sabeÍ que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1'- Fica o Poder Execulivo autorizâdo a Íirmar convênio com a
Faculdade de Têcnoloqia Paulista - União Educa cional e Cultural Piaqet - UNIPIAGET
obietivandÕ concessão do uso de salas de aulas em unidades escolares da rede municipal de
ensino para implantação de cursos supêriores pela instituiÉo t NIPIAGET, visando à melhoria
da qualidâdê de ensino superior.

ARTIGO 2" - As despesas realizadas para o cumprimênto desta lei são
considêradas como de dêsenvolvimento do ênsino e com política de estímulo à melhoria na
qualidade do ensino, com vislas à consecução dos objetivos das instituições de todos os
nÍveis.

ARTI As despesas deconentes da execução desta lei conerão poro3.
conta de dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário

ARTIGO 40 - Esta Lei entra em úgor na data de sua publicação.

ARTIGO 5' - Revogam-se as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 23 de

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Munlcípio

Registrada e Publicada no Expedientê da Secretaria da Prêfeitura

em 23 de setembro de 20

PAULO SERGIO DAVID
Prefêito do llunicípio

t'L§.
ôro
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"rs-É

Municipal de Monte Azul Paulista/SP,

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 8ô - CEP 14730-000
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quê se Íizeíem necessários a implementação dêsta lei
ARTIGO 1 2 - Esta lei enlra em vigo, na datâ de sua publicâção

revogadas as disposiçóes em contíário

Pr0tGltuÍ0 rl0 llünlci0io dG tontE lzul paulista
ESTADO DE SÁO PAULO

Praçâ Rio Bruco. n"8ó CEp t+730-0rx)
Fore:(17)316t.9500

LEI N' 2.02í DE 23 DE SÊTEI'BRO DE 2Oí5

Montê Azul paulista, 23 de Sâtembro de 201S.
PAULO SERGIO DAVIO
pÍêfêito do Municíplo

._ Rêgislrada ê pubticada no expedienle da Secretaria da píêíeitura
MUnrcrpatdê MonteAzul paulista. Estado de São paulo, 23 de Setembro
de 20í 5

PAULO SERGIO DAVID
PreÍoito do Municíplo

êt'

?roíclura ío lurtcllto d! Io r tllt psrlhta
l.s I^t)o I)t, sÀr) p^uL()

Praçr l{r.l}r.nco. n'84, ( EP lJ?lo txn)
Ii,ner(I7)16t9j00

LEI N'2.026 OE 06 DE OUTUBRO DE 20í5.

conferênciâ própíia, convocada pela Secrêtaria Municipal de promoç
Social.

ARTIGO 9"- Paracáda conselheiro titular será indicado. simultanêanst
um conselheiro suplenle, obsêNando o mesmo procedimento e exigêncl

§ 1'O mandato e de 02 (dois)anos, admitindGse uma única recóndç
subsêquenle.

§ 20 - A tunçao do membro do Conselho é considerada de inteÍ€ú
publico relevante e não será remunerado.

§ 30 - A nomêaÉo e a possê dos conselheiros serão feitas mediar
decreto do Prefeito Municipal.

ARTIGO 10 - Perderá o mandato o conselheiro que:
l.- desvrnculaJ-se do órgão de ongem dê sua repÍesentaÉo;
ll - faltar a líês (03) reunióes consecutivas ou a onco (d5) intercâladr

sem jusiificâtiva, que deverá ser apresêntâda na Íorma previstia i
regimênto lnlemo;

lll - apreseniar renuncia ao @nselho:
lV. apresenlar procedimenlo incompaltvelcom a dignidade das tunçõo
.V-Íor condenado por senlençâ irÍecorrivêlêm razàã do cometimen'to c

cnme ou conlravenção penal.
ARÍIGO 11 - O regimento lntemo do Consêlho sêrá etaborado por s€r

mêmbros,no prazo de até 60 dias âpós sua instalaçáo e aprovado p€
PreÍeito Municipal, mêdiantê dêcreto.

Paragrafo Único -A organização ê o funcionamenlo do Conselho serã
disciplinados no Regimento lntemo.

ARTIGO 12 - Fica cÍiado o Fundo Municipal dos Direitos das pe$@
com Deficiêncra para captaçáo e aplicaÉo dos recursos a serem uülizadc
segundo deliberaÇôes desle Conselho.

AÍtigo 13- Compete âo Fundo:
| - geír os rêcursos orçamentáÍios a êle lÍaníeridos. em beneficio dâ

Pessoas com Defi ciência;
ll - geft os eorcc ca@dos at'à,E6 de coíl\êôb§, ou poí dosçoês ao Fuú
lll - liberar os recursos a sêrem aplicâdos em beneficio das'pessoas (§

DêÍiciéncia e Pessoas nos termos da resoluÉo do Conselho;lV.- administrar os recursos espêcííicos para os programas d
atendimento dos Direitos das pessoas com Dêíiciêncja. sêgund
resolu@s do conselho;

V - desenvolver outras atividadês conelatâs.

^ 
ARTIGO 14 - O Fuodo será regulâmentado por resolução expêdida pgl

Conselho.

- 
ARTIGO lS Para executar os seívços técnicos de contabililade, (

Conselho poderá contar com serviços munrcipâts.
ARTIGO 16 - Rêvogadas as disposições em conlraÍio, esta lâ entra d.r

vigor na data de sua publicaÇâo.

Monb Azul Pautbta, 06 do Outubro d€ 2Ot S.
PAULO SERGIO DAVID
PrqÍêito do Município

. Registrada e_publicâda no ex@ienb da Secrêb.ia da píefeilura Muni4ra
de MonbAzul Pauliía, Estado de São paulo, 06 de oúuúo de 2.015.

PAULO SERGIO DAVID
Prereito do Municí[Ío

os a civil escolhrdos (

"Auloriza o Poder Execulivo a celebrar convânio com a lnstiturcáode Ensino Superior para concessào cte sata de 
"rtu" ".;;id"à;;escolares da rede muhicipal de ênsino, ê, dá outras providênciasl

AUTORTA: Executivo Municipat

_ PAULO SERGIO DAV|D, preÍeito do Municipio de Monte Azut
Pa-ulista. usando de suas atribulçdes lêgais.

- I-az saber que a Cámara Munrcipal aprova e eu sancono e promulgo
a sequinte Lei.

ARTIGO 10 - Fica o poder Executivo autorizado a firmar convênio
com a Faculdade de Tecnologia pâulisla - Uniâo Educacronal e ôulúral
Praget - UNIPIAGEÍ. objotivando concessão do uso de salas de aula;
em unrdades escolaÍes da rede municipal de ênsrno para tmolantacão
oe cursos supeÍiores pela instituição UNIpIAGET, viiando à melhària
da qualidade de ensino superior.

_ARTIGO 2o - As despesâs reatrzadas para o cumprimento dêsta tei
sáo consideradas como de desenvotvamento Oo en"inà e *, potiti"ã à"eslimulo à melhoíia na qualidade do enstno, com vistas à;nsecucã;
oos oDlettvos das instituições de todos os nlvels.

ARTIGO 30 -As despesas dêcorrentes da execuçào desla tei correrãopor conta de dotaçóes próprias do orçamento vigànle, suplêmentadas
sÊ necessário

ARTIGO 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pub[caçâo.
AK r ruu c" - tievogam-se as disposiçÕes em contrário.

Monte Azut pautista, 23 d€ Setembro de 20í 5.
PAULO SERGIO DAVIO
prefeito do Municipio

-. Registrada ê Pubtrcada no Expediente da Secretaria da píêfeitura
Munrcrpar de Monte Azul paulista/Sp em 23 de setembro de 2015.

PAULO SERGIO DAVID
prefoito do Municíplo

. . OISPÔE SOBRE tnstitui o pÍogrâma.Adole umâ pleçâ" no municlpÉ de
MonleAzul Pautista, Esládo de Sâo paulo, ê, dá outras ôrovidências.PAULO SERGTO DAV|D. prêfeito do [4untcÍpio de üonte Azut p;utista,
usando de suas atribuiçóes tegais,

Faz seber que a Câmera Munrcipal epíova e eu sanci,ono e promulgo a
sêguinte Lei:

ARTIGO 1' Ficã instÍfuído o programa "Adote Uma praca" no municiniô
de Monte Azut Pautistâ, Estac,o de São pâutô

Perágrâfo Únbo. O pÍWrama bm por objetivo pÍomovBr parcedas entreo poder piiblrco e a inijâtiva pÍivada pare uÍbanEácão. mânubncào ê
consâíva@ de pÍaças púbfibas no munlcipi] (b Monie Azut peutbÍa - Sit

ARTIGO 2.. Para efêitos desta tei. consideram_se píaças püblicâa:
I - parqujnhos infantas;
ll - acâdemias populares;
lll - rotatórias;
lV - cânteirosi
V - jeídins;
Vl - preças;
Vll - áreas de ginástica e lazer.

.ARTIGO 3o. Será permitida a veicuteção dê publicadade nâ praÇâ
pública por parte da pessoâ tisicâ ou juítdics conveniadâ e a divubeúo áâper@ria nâ imprênsâ e em iníormês pobtotários envotvendo a áõa ãbieto

ARTIGO 40_ Aescolhâ do adotante s€rá fundamentâda, observando, em
ordem, os seguintes critérios:

| . nâlureza dos invêslimenlos e servi(Fs píopostos.
ll- menoÍ numeío de plâcâs publicitánasi

.. lll - no câso de €uâl númêro de placâs, o projeto com as de menoí
dimensão

, P..ÉSrío Único. Em câso de empate, ssrá realizado sorlero em dâta,
horário e locsl publkado em veícuto oílcial

ARTIGO 50. A âdoção de uma praçâ públicá pode se destinar a:
I - uóenização de praÇa púbticá;
ll- implântaçâo de áíêas d6 €spoÍle e lazer;
lll- @nsêrvâçáo 6 manubnÉo dâ áíea âdotade;
lV - realizaÉo d€ etividadês cufiuràis. esponNâs ou de lazêÍ
ARTIGO 60. O Poder Executivo regulamêntaÉ a presenie lei e

estabelecêé. os critários paÍa íealizaçào de c"nvenOs, etaOoraçal Oã
pro|qtoa,. análise e acêitaÉo de pÍopostas, no prazo máximo de l Bd (cênto
ê oitênta) dias.

AITIG9-7o Esta lêieôfa em vigor na data dê sua publicação, revogadâs
as disposiçtres em contrário.

onto Azul Pauli3ta, 08 do Outubro dg 20í5.
PAULO SERGIO DAVID
praíoito do Munlclpio

R€gislrada e Publicada no oçêdie.rte da SecÍetaria da prÊÍeluÍã MuniciDât
de n,Iontê Azul Pauliriâ, Eslâdo de Sâo paub. eín 06 de OutubÍo de 2015

PAULO SERGIO OAVID
Prêfeito do Mrrnlcipio

,§


